Comarca de Miracema - 1ª Vara
Juíza: Simone Dalila Nacif Lopes
Processo nº 0000729-80.2004.8.19.0034 (2004.034.000713-5)
JOSÉ LUIZ DE ALMEIDA propôs ação em face de ANA ROSA DE JESUS MORAES, ALMIR DE MORAE ANA ROSA DE JESUS MORAES, ALMIR DE MORAES, ADENIR MARIA MORAES DE MOURA, ADEMIR DE MORAES, ALCENIR DE MORAES, AMEIRE DE MORAES, ALDEIR DE MORAES, ANA ERLI MORAES, ALMIRA MORAES e ANOIR MORAES, ADENIR MARIA MORAES DE MOURA, ADEMIR DE MORAES, ALCENIR DE MORAES, AMEIRE DE MORAES, ALDEIR DE MORAES, ANA ERLI MORAES, ALMIRA MORAES e ANOIR MORAES objetivando a declaração de usucapião da servidão de passagem pela Vila Antônio Algone de Moraes para o acesso à casa do autor, a reintegração da posse da passagem e a reparação de danos morais. A inicial de fls. 02/11 veio instruída com os documentos de fls. 12/05. Emenda à inicial às fls. 71/77, recebida às fls. 80. O réu ofereceu contestação às fls. 84/91, instruída com os documentos de fls. 92/113, pugnando pela improcedência do pedido, caso não acolhidas as preliminares. Prolatada decisão às fls. 114, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela. Réplica às fls. 116/119. Determinação de integração pelos condôminos do polo passivo (fls. 144), efetivando-se a citação às fls. 152, 198 e 220. Às fls. 289 foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela, recebendo-se fls. 255/256 como contestação. Manifestação do autor quanto à nova contestação às fls. 295/299. O réu Aldeir Moraes e sua mulher foram citados por edital (fls. 344/345). Contestação às fls. 356/365, sobre o que se manifestou o autor às fls. 378/386. Agravo retido nos autos às fls. 416/417, contrarrazoados ás fls. 424/425, sendo acolhido o recurso na decisão de fls. 426. Realizada audiência de instrução e julgamento, conforme termos de fls. 487/495, sendo colhidos depoimentos de seis testemunhas. Laudo pericial às fls. 582/589, sobre o qual se manifestou o autor às fls. 593/595 e os réus às fls. 597/603. Esclarecimento do laudo às fls. 611/616, manifestando-se as partes às fls. 618/620 e 628/631, respectivamente. Às fls. 642/645 consta Auto de inspeção judicial. É O RELATÓRIO. DECIDO. Relata o autor que adquiriu área desmembrada de prédio deixado pelo falecimento de Antônio Algone Moraes, esposo e pai dos réus. Acrescenta que a área adquirida confronta à direita e aos fundos com o terreno do qual foi desmembrada. Assevera que a saída da área desmembrada de 10 por 30 metros para avia pública é feita através do beco de 1,60 metros de largura, denominado Vila Antônio Algone de Moraes. Pelo uso contínuo, visível, aparente desde antes do ano de 1984, tem o autor direito à servidão de passagem. Ressalta que o beco denominado Vila Antônio Algone de Moraes liga a rua Santos Dumont e a Praça ¿JAH¿, caracterizando-se como via pública. Tendo construído sua casa, localizando sua garagem com saída pela Vila, os réus fecharam com portão, corrente e cadeado a entrada na Vila, impedindo o acesso do autor à garagem com seu automóvel. Os réus, por sua vez, se defendem levantando preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e carência do direito de ação. No mérito, afirmam que o imóvel do autor está localizado exatamente dentro dos parâmetros registrais, não podendo pretender a inclusão da área do terreno do beco de passagem, que é particular e pertence aos réus em condomínio. É inviável a reintegração de posse, pois a área não se encontra integrada ao terreno do autor, que nunca teve a posse. O valor correspondente ao uso do beco de passagem não foi embutido naquele pago pelo autor e constante da respectiva escritura. A servidão está restrita aos réus e nunca foi passada a terceiros. Inicialmente, deve ser estabelecida diferença entre alguns institutos jurídicos abordados nos autos e que poderiam se relacionar aos fatos sob exame. Não se podem confundir atos de tolerância, passagem forçada e servidão de passagem. Na lição do eminente Orlando Gomes, os atos de tolerância são aqueles em que ¿o proprietário de um prédio permite que o vizinho pratique nele determinados atos sem ter, porém, a intenção de constituir em seu favor um direito. Esses atos de tolerância são eminentemente precários. Sua repetição não enseja servidão.¿1 Assim, os atos de tolerância são uma liberalidade que o dono do prédio faz e podem ser proibidos a qualquer momento porque deles não se originam direitos. Já a passagem forçada ocorre quando o bem fica localizado de tal forma que seu dono não tem acesso à via pública, a não ser que passe pelo terreno confinante. Nesse caso, lei confere ao proprietário do imóvel encravado o direito potestativo de constranger o vizinho a lhe dar passagem, ¿mediante pagamento de indenização cabal¿, conforme o disposto no artigo 1.285 do Código Civil vigente. A passagem forçada perdurará enquanto o prédio permanecer encravado. A partir do momento em que o imóvel passa a ter acesso à via pública, cessa a passagem forçada e o direito potestativo de exigir que o vizinho suporte seu trânsito. Por sua vez, a servidão de passagem é um direito real sobre coisa alheia imóvel, conforme disposição dos artigos 1.225, III e 1378 e sgts do Código Civil de 2002. Trata-se de servidão positiva, pois permite uma conduta ativa do dono do prédio dominante, que transita pelo imóvel do vizinho. Pode ser não-aparente ou, ao contrário, aparente, quando são deixados rastros da posse pelas obras realizadas, como, inclusive, sumulado pelo Supremo Tribunal de Federal, no enunciado 415, verbis: ¿Servidão de trânsito não titulada, mas tornada permanente, sobretudo pela natureza das obras realizadas, considera-se aparente, conferindo direito à proteção possessória.¿ Finalmente, a servidão de passagem é descontínua, uma vez que, para seu exercício, exige-se uma conduta humana permanente. A servidão se constitui por declaração de vontade (contrato ou testamento) registrada no Cartório de Registro de Imóveis (art. 1.378 do Código Civil), ou, ainda, através da usucapião (art. 1.379 do Código Civil), como, em tese, todos os direitos reais. No entanto, para que a servidão possa ser adquirida por usucapião, ela deve ser aparente, ¿tendo em vista que o pressuposto básico da prescrição aquisitiva é a posse.¿2 Nesse sentido, confira-se a jurisprudência a seguir: 2004.001.09780 - APELACAO CIVEL DES. RICARDO RODRIGUES CARDOZO - Julgamento: 14/09/2004 - SETIMA CAMARA CIVEL ACAO DEMOLITORIA SERVIDAO DE PASSAGEM DANO MORAL INOCORRENCIA ´AÇÃO DEMOLITÓRIA. DESNECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE OUTRAS PROVAS. PRECLUSÃO. SERVIDÃO DE PASSAGEM. DESCARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ENCRAVAMENTO DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE DANO MORAL 1- Cumpre ao juiz analisar o pedido de provas e deferi-lo ou não segundo seu prudente arbítrio, atento ao pedido contido na exordial. Afinal, as provas são produzidas para ele, pois será quem decidirá a lide. Se o magistrado entende, justificadantente, serem desnecessárias, é porque delas não necessita para seu convencimento. Por fim, verifica-se que o Apelante em momento alguns questionou, por meio recursal, os indeferimentos, seja quanto a produção de prova técnica, seja em relação a prova testemunhal, restando, portanto, preclusa a matéria. 2-A servidão de passagem não se presume, pois se constitui por ato explícito, isto é, por contrato, por testamento, por usucapião ou adjudicação nas ações de divisão, sendo imprescindível a transcrição no registro imobiliário. 3- Se o imóvel do Apelante não é encravado, possuindo acesso próprio para a via pública, afasta-se a figura de passagem forçada do direito de vizinhança, como justificativa para a utilização da área. 4- No que diz respeito ao dano moral, também não há como reconhecê-lo, pois, ainda que a obra vizinha tenha causado algum transtorno, não se pode valer o Apelante da sua fragilidade física para pleitear indenizações. Os aborrecimentos, lamentavelmente, são comuns nesta espécie de situação, mas não ensejam o dever de indenizar, salvo se ultrapassarem o limite da tolerância, considerado o homem médio. 5-Recurso desprovido, nos termos do voto do Desembargador Relator. ´ (Sem grifos no original) No caso dos autos, impõe-se esclarecer, de plano, que não se trata de passagem forçada. Isso porque a casa do autor não é imóvel encravado, pois há acesso ao referido bem pela praça João Antônio Hassel, como se depreende das fotos de fls. 65/66, 100/101 e 285 e conforme se aferiu na inspeção judicial, cujo laudo é expresso em afirmar: ¿(...) que a propriedade do autor consiste em um prédio de 03 andares, havendo na parte térrea do mesmo 02 portas de aço (...) ambas com acesso à Praça João Antônio Hassel. (...)¿ (fls. 643) Mas, a hipótese apresentada à análise configura uma servidão de passagem? Vejamos. Os réus afirmam que a passagem é particular e exclusiva para seu próprio acesso a suas casas construídas ao longo da Vila. No entanto, tal assertiva não encontra respaldo nas provas coligidas aos autos. Com efeito, a testemunha de fls. 490/491 afirma que: ¿(...) reside na Praça João Antônio Harsel, que antes era Avenida Antônio Mendes Linhares; que reside no local há mais de 20 anos; (...) que sabe dizer que tem um beco ligando a praça à Rua Santos Dumont ao lado do terreno do autor; que tem 58 anos e já conhecia a passagem antes de ir morar ali; que esse beco era uma passagem; que ali sempre foi uma passagem para pessoa a pé, de bicicleta e carros até certo ponto; (...) que para o depoente aquilo ali sempre foi uma via pública até porque tem poste de iluminação pública e as pessoas sempre transitaram ali livremente; (...)¿ Tais afirmações são corroboradas pelas prestadas às fls. 492,: ¿(...) o beco a que se refere é aquele existente entre a praça e a rua Santos Dumont; que conhece o beco há 32 anos por andanças de bicicleta pela cidade; que o beco sempre foi passagem livre e desimpedida de pessoas e bicicletas; que já tem mais de 20 anos há trânsito por aproximadamente 80% da extensão do beco; que passou livremente pelo beco para fazer medições, marcações e transporte de materiais durante a construção da casa do autor (...) que o beco sempre foi público e o projeto com passagem por ele foi aprovado pela prefeitura.¿ Como se vê, o beco denominado Vila Antônio Algone de Moraes consiste numa servidão de passagem utilizada de forma contínua, ininterrupta e aparente, não só pelos possuidores das casas ali localizadas, mas por todos que passavam da Praça João Antônio Harsel para a rua Santos Dumont. Ora, esta magistrada esteve no local e pode observar que do lado da Praça João Antônio Harsel há uma abertura larga o suficiente para o acesso de um automóvel e do lado da Rua Santos dumont há uma escada de acesso totalmente aberta ao público, sendo evidente que o beco se destina ao trânsito de pessoas. Cabe ressaltar, por oportuno, que a utilização contínua por pessoas indeterminadas por tempo prolongado acaba por configurar uma desapropriação indireta do bem. Na lição de José dos Santos Carvalho Filho: ¿Desapropriação indireta é o fato administrativo pelo qual o Estado se apropria de bem particular, sem observância dos requisitos da declaração e da prévia indenização.¿3 É bem de ver que se trata de verdadeiro esbulho possessório passível de ser repelido pelos interditos que a lei estabelece para a proteção do direito violado. Porém, como ressaltaram as testemunhas, há pelo menos 20 anos o beco é utilizado para a passagem pública sem que os réus se opusessem. Não podem, agora, opor obstáculo ao acesso. De todo modo, não sendo esta Juízo o competente para julgar a matéria fazendária, quando da distribuição da presente ação, deve-se limitar à matéria cível veiculada. Nesse passo, impõe-se ressaltar que o beco é utilizado por todos, inclusive o autor que, ao construir a casa, teve livre acesso pela Vila, sem oposição dos réus. Sendo assim, verifico que a servidão de passagem encontra-se caracterizada e demonstrada nos autos, impondo-se o acolhimento da pretensão à declaração de usucapião da servidão de passagem, exercida de forma ininterrupta, contínua e aparente há mais de 20 anos, como também à condenação dos réus a se absterem de obstaculizar a passagem do autor. Porém, a pretensão à reparação de danos morais não pode ser acolhida na medida em que não foi produzida prova de ter o autor sofrido dor na alma, sofrimento, humilhação, vergonha ou frustração que pudesse ensejar indenização por violação a direito da personalidade. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do artigo 269, I do CPC, e DECLARO que JOSÉ LUIZ DE ALMEIDA é titular da servidão de passagem, para acesso à sua casa, pelo beco denominado Vila Antônio Algone de Moraes que liga a Praça João Antônio Harsel à Rua Santos Dumont. CONDENO os réus a se absterem de perpetrar qualquer ato de turbação ou esbulho sobre a servidão do autor. Esta sentença servirá de título para registro no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca. Expeça-se Mandado de Registro. Condeno os réus ao pagamento das custas e honorários advocatícios, esses fixados em R$ 1.500,00, na forma do artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil, observada a Gratuidade de Justiça que ora lhes concedo. Transitada em julgado e certificado o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 01.10.2013.
